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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

BOLETIM N.º 408/2016 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
DECLARAR 

- nos termos do artigo 25, inciso XXVIII, da Lei Estadual nº 7.669/82, considerando a decisão de Confirmação na Carreira proferida 
pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público na forma do artigo 25 da Lei Estadual nº 6.536/73 (PR.00035.00485/2014-1), e 
consoante o disposto no artigo 128, parágrafo 5º, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal, VITALÍCIA NA CARREIRA a Promotora 
de Justiça CRISTINE ZOTTMANN, ID n.º 3243966, a contar de 07 de dezembro de 2016 (Port. 3967/2016). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 

BOLETIM N.º 409/2016 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
REVOGAR 

- a contar do dia 23/11/2016, a Portaria nº 2491/2016, que designou MIRIAM CRISTIANE MORAES DO AMARAL, para desempenhar 
as atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 
23/11/2016 (Port. 3794/2016). 
- a contar do dia 17/03/2015, a Portaria nº 0598/2014, que designou MÁRCIA DULLIUS CERQUEIRA, para desempenhar as atividades 
do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 17/03/2015 (Port. 
3815/2016). 
- a contar do dia 07/08/2014, a Portaria nº 3684/2012, que designou HELOISA HELENA USTÁRROZ TEIXEIRA, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 07/08/2014 
(Port. 3829/2016). 
- a contar do dia 02/10/2016, a Portaria nº 3997/2014, que designou LUISA BACKES DE BASALDUA, para desempenhar as atividades 
do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 02/10/2016 (Port. 
3920/2016). 
- a contar do dia 09/01/2015, a Portaria nº 0176/2013, que designou EDISON NUNES BERNHARDT, para desempenhar as atividades 
do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 09/01/2015 (Port. 
3959/2016). 
- a contar do dia 30/11/2016, a Portaria nº 2938/2016, que designou ANA CAROLINA SILVA CORRÊA, para desempenhar as 
atividades do serviço voluntário, na modalidade "serviço voluntário cidadão", tendo em vista Termo de Distrato datado de 30/11/2016 
(Port. 3960/2016). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  

 

 

PORTARIA N.º 3986/2016 
 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no uso 
de suas atribuições legais, RESOLVE, conforme decisão constante às folhas 1053/1058, quanto aos fatos apurados no Processo 
Administrativo Disciplinar, SPU.PR.01055.00073/2015-5, publicar extrato do Improvimento do Recurso Hierárquico interposto pela 
Defesa, mantendo-se na íntegra a Decisão fustigada. 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de dezembro de 2016. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
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BOLETIM N.º 410/2016 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA 

CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 13/12/2016, no cargo em Comissão de Assessor Especial II, CC-05, THAÍS NATÁLIA DE 
SOUZA BRITO, tendo entrado em exercício em 13/12/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
BOLETIM N.º 394/2016 

 
A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Aline dos Santos Goncalves 3431142/1 22/11/2011 a 19/11/2016 

Cinara Vianna Dutra Braga 3431134/1 22/11/2011 a 19/11/2016 

Claudia Regina Lenz Rosa 3431169/1 22/11/2011 a 19/11/2016 

Fabiane Rios 3431118/1 22/11/2011 a 19/11/2016 

Gislaine Rossi Luckmann 3431126/1 22/11/2011 a 19/11/2016 

Janaina de Carli dos Santos 3431673/1 04/11/2011 a 01/11/2016 

Maria C Moreira de Oliveira 3424707/1 24/11/2011 a 21/11/2016 

Nilton Kasctin dos Santos 3431150/1 22/11/2011 a 19/11/2016 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os membros do Ministério Público, conforme aviso emitido pelo Sistema de 
Recursos Humanos do Estado (RHE). 
 

 
BOLETIM N.º 395/2016 

 
A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE 

Ana Paula Farenzena Felin 3439194/1 01   15 % 09/11/2016 
Andreia Poersch Frigo de Oliveira 3442772/1 01   15 % 28/11/2016 
Beatriz Scherer de Oliveira 3431797/1 01   15 % 29/11/2016 
Flavia Maria Fontana 2616696/2 01   15 % 17/11/2016 
Giovana Urbano 3428621/1 02   25 % 16/11/2016 
Ivone Machado 3428389/1 02   25 % 07/11/2016 
Lucio Alvaro de Carvalho 1721518/2 02   25 % 09/11/2016 
Patricia Pombo de Almeida 3429385/1 02   25 % 27/11/2016 

 
NOME ID AVANÇO DATA BASE 

Aldo Vasconcellos Rodrigues 3428931/1 08   40 % 02/11/2016 
Alexandre Marini Krusser da Silva 3452220/2 02   06 % 10/11/2016 
Ana Paula Farenzena Felin 3439194/1 05   15 % 09/11/2016 
Andreia Poersch Frigo de Oliveira 3442772/1 05   15 % 28/11/2016 
Beatriz Scherer de Oliveira 3431797/1 05   15 % 29/11/2016 
Catia Musialowski 3445534/1 04   12 % 13/11/2016 



 
 

4 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. www.mprs.mp.br Edição Nº 2049 

 

Nº 001 
Cecilio Joel Carneiro de Siqueira 3428605/1 10   50 % 02/11/2016 
Cristina Sá Trapiá Pereira 3949028/1 01   03 % 01/11/2016 
Dulce Maria Maffini 3440265/1 06   18 % 02/11/2016 
Eduardo Schimit Fernandes 3428958/1 08   40 % 27/11/2016 
Fabiana Macedo Pilar 3371310/2 06   18 % 04/11/2016 
Flavia Maria Fontana 2616696/2 05   15 % 17/11/2016 
Guilherme Klafke 4227964/1 01   03 % 06/11/2016 
Helio Lucio Schreiner Gai 3434052/1 10   30 % 03/11/2016 
Joao Murilo Machado Gonçalves 3968979/1 01   03 % 03/11/2016 
Larisa Machado Dias 3427366/1 09   45 % 21/11/2016 
Laís Maria Sanchotene de Bermúdez Coradini 3371972/2 06   18 % 09/11/2016 
Leda Lourdes Rambo 3445577/1 04   12 % 27/11/2016 
Louise Machado 3442713/1 07   21 % 07/11/2016 
Marcio Jose Oliveira Frangipani 3445224/1 04   12 % 05/11/2016 
Maria de Fatima Gueiral Figueiredo Maffei 3445461/1 04   12 % 01/11/2016 
Michelle Dullius 3961605/1 01   03 % 26/11/2016 
Nadyesda Merlin Damiani Brandalise 3509923/2 02   06 % 29/11/2016 
Patrícia Sangiogo Haas Soares 2904128/2 03   09 % 05/11/2016 
Raul Fernando Moraes 3418553/2 07   21 % 10/11/2016 
Rogis Pedro da Silveira Godoy 3860086/1 01   03 % 09/11/2016 
Sirlei Conte 3445585/1 04   12 % 27/11/2016 
Thaisa Krauspenhar Neto Elias 3440222/2 04   12 % 05/11/2016 
Tiago Biscoli de Pizzol 3449920/1 02   06 % 19/11/2016 
Vandir Rosa Mota 3428940/1 08   40 % 20/11/2016 

  
NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Ariane Werlang Miotto 3612678/1 28/11/2011 a 25/11/2016 
Cecilio Joel Carneiro de Siqueira 3428605/1 06/11/2011 a 03/11/2016 
Gilson Antonio Rizzardi 3612490/1 28/11/2011 a 25/11/2016 
Paulo Ricardo Santos da Silva 3448304/1 26/11/2011 a 23/11/2016 
Vanessa Andorffy Schumann 3447413/1 01/12/2011 a 28/11/2016 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça, 
conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 
 

 
BOLETIM N.º 396/2016 

 
A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE REF. PAGTO. 

Ana Laura Tavares Mazina 3438406/1 01   15 % 12/08/2016 23/11/2016 
Atila Gauland de Magalhaes Bortoluzzi 3381374/2 01   15 % 24/10/2016 24/11/2016 
Herbert Schonhofen 3446441/1 01   15 % 24/09/2016 23/11/2016 
Luis Fernando Vier 3439011/1 01   15 % 09/11/2016 17/11/2016 
Raquel Bellotti 3382486/2 01   15 % 01/11/2016 22/11/2016 
Ricardo Lopes Caldas 3428656/1 02   25% 23/10/2016 30/11/2016 
Rozane Fatima Fedrigo 3445798/1 01   15 % 31/10/2016 24/11/2016 
Vitor Hugo Lemos 3443833/1 01   15 % 19/11/2016 23/11/2016 
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NOME ID AVANÇO DATA BASE REF. PAGTO. 

Ana Laura Tavares Mazina 3438406/1 05   15 % 12/08/2016 23/11/2016 
Antonio Batista Machado Filho 3317765/2 12   60 % 07/08/2016 29/11/2016 
Atila Gauland de Magalhaes Bortoluzzi 3381374/2 05   15 % 24/10/2016 24/11/2016 
Fernando Ghinzelli 4305051/1 01 e 02   06 % 22/10/2016 28/10/2016 
Fillipi Hoffmann Dutra 3859312/3 01   03 % 19/10/2016 10/11/2016 
Herbert Schonhofen 3446441/1 05   25 % 24/09/2016 23/11/2016 
Luis Fernando Vier 3439011/1 05   15 % 09/11/2016 17/11/2016 
Marcos da Boit Suzin 3429539/1 08   40 % 12/11/2016 23/11/2016 
Raquel Bellotti 3382486/2 05   15 % 01/11/2016 22/11/2016 
Rozane Fatima Fedrigo 3445798/1 05   15 % 31/10/2016 24/11/2016 
Vitor Hugo Lemos 3443833/1 05   15 % 19/11/2016 23/11/2016 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça, 
conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

 
 

BOLETIM N.º 397/2016 
 

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID AVANÇO DATA BASE 

Anelise da Luz Silveira 3502350/1 02   06 % 13/11/2016 
Everton Selli da Costa 3448673/1 03   09 % 16/11/2016 
Luis Felipe Galiza Lobato 3386481/2 03   09 % 25/11/2016 
Marianna de Castro Gil Reis 3448681/1 03   09 % 26/11/2016 
Marizete Zamban de Miranda 3432017/1 06   18 % 08/11/2016 
Rodrigo Sonza Abitante 2837625/3 03   09 % 20/11/2016 
Thiara Aline Oliveira de Lima 3505413/1 02   06 % 15/11/2016 
Tomas Floriani 3448657/1 03   09 % 05/11/2016 

 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Andréa Sant'Anna Villarinho Siega 3437116/1 22/10/2011 a 19/10/2016 
Claudio Fernando Velasques Hanssen 3554368/1 05/11/2011 a 02/11/2016 
Fabio José Roncatto 3609928/1 21/11/2011 a 18/11/2016 
Giovanna Ascari Falcão 3614360/2 09/11/2011 a 06/11/2016 
Marisa Villa 3612724/1 28/11/2011 a 25/11/2016 
Ricardo Ribas Duarte 3448282/1 05/11/2011 a 02/11/2016 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de cargos em comissão da Procuradoria-Geral 
de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 
 

 
BOLETIM N.º 398/2016 

 

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE REF. PAGTO. 

Ana Carla Deczka Morsch 3429075/1 05   25 % 16/11/2016 22/11/2016 
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NOME ID AVANÇO DATA BASE REF. PAGTO. 

Ana Carla Deczka Morsch 3429075/1 05   25 % 16/11/2016 22/11/2016 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de cargos em comissão da Procuradoria-Geral 
de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 
 

 
APOSTILA 

PROCESSO N.º 010178-09.00/07-8 
 

CONTRATADA: SILVIA UGHINI ZANATTA E LUIZ 
FERNANDO ZANATTA; OBJETO: apostilamento do Contrato 
de Locação de Imóvel – AJDG n.º 206/2012, que tem como 
objeto a locação do imóvel situado na Avenida Francisco 
Silveira Bittencourt n.º 1178, com acesso pela Rua Beco José 
Paris, n.º 675, na cidade de Porto Alegre/RS, para fazer 
constar que o reajuste do valor mensal, a contar de 23 de 
novembro de 2016, VALOR MENSAL: R$ 11.032,47; 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 
8.666/93, bem como cláusula terceira, item 3.2, do ajuste;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

APOSTILA 
PROCESSO N.º 1944-09.00/14-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 47/2014 
 
CONTRATADA: OI S/A; OBJETO: apostilamento dos 
Contratos de Prestação de Serviços – AJDG n.OS 88/2014, 
89/2014 e 90/2014, que tem como objeto a prestação de 
serviços de conectividade IP e fornecimento de roteadores 
sobre uma rede de transporte baseada em tecnologia MPLS 
(Multiprotocol Laber Switching) ou Ethernet para a 
interconexão e transporte de dados digitais multimídia (voz, 
vídeo e dados) entre Unidades Organizacionais (Uos) do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e seu 
datacenter, para fazer constar que os valores mensais, 
reajustados, a contar de 12 de agosto de 2016, com base na 
variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, de 
11,63%, passam, respectivamente, a R$ 25.999,91, R$ 
13.927,48 e 36.809,61. FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e cláusula décima, item 10.12, dos 
ajustes.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
PROCESSO N.º 2179-09.00/16-8 

CO.33340 
 

CONTRATADOS: Dr. Sergio de Moura Menuzzi, Dra. Sabrina 
Pereira de Abreu, Dr. Pedro Henrique Poli de Figueiredo e Dr. 
Carlos Otaviano Brenner de Moraes; OBJETO: contratação 
de profissionais especializados para compor a banca 
examinadora do XLVIII Concurso Público para Ingresso à 
Carreira do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul. VALOR TOTAL: 32.033,01; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3910; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei 
Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 12 de dezembro de 
2016, pela Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra Ana Cristina Cusin Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO 1º ADITIVO AO CONTRATO DE  

SERVIÇOS DE ENGENHARIA UAJ Nº 117/2016 

 PROCESSO Nº 1417-09.00/16-9 

CONVITE Nº 14/2016 

 

CONTRATADA: DG ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
LTDA.; OBJETO: acrescer e suprimir, ao objeto do contrato, 
materiais e serviços, resultando na redução ao preço total do 
ajuste, quantia R$ 396,33 (trezentos e noventa e seis reais e 
trinta e três centavos); FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, 
inciso I, alínea “a”, e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 
de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DO CONTRATO DE SERVIÇOS 

 DE ENGENHARIA UAJ Nº 190/2016 

 PROCESSO Nº 1940-09.00/16-6 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2016 

 
CONTRATADA: CERT LTDA.; OBJETO: manutenção 
preventiva, corretiva e preditiva do sistema de climatização 
DATA CENTER, localizado no prédio da Sede Institucional do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, situado na 
Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, em Porto 
Alegre/RS; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR MENSAL: 
R$ 4.433,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Estadual nos 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei 
Complementar nº 123/06 e subsidiariamente, Leis Federais nos 
8.666/93 e 10.520/02 e Provimento PGJ/RS nº 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SÚMULA DO 3° ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ Nº 010/2015  

PREGÃO ELETRÔNICO N°104/2014 
PROCESSO Nº 3224-09.00/14-4 

 
CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S/A; OBJETO: acrescer 15 (quinze) linhas de voz e dados ao item 1.16 – pacote Internet (com 
voz) 2GB – do item 6.1, clausula sexta do ajuste; VALOR TOTAL: R$ 1.350,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 
09.01, Recurso 0011, Atividade 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3980; FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, inciso I, alínea 
“b”, bem como §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N° 181/2016 

PROCESSO Nº 1158-09.00/16-4 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2016 

 
CONTRATADA: SECURISYSTEM SISTEMAS DE MONITORAMENTO EIRELI – EPP; OBJETO: monitoramento de alarme 24 horas, 
com pronta resposta, mediante agente técnico de vistoria, com fornecimento e instalação de equipamentos, em comodato, para os 
prédios sedes das Promotorias de Justiça de Agudo, Pedro Osório, Cerro Largo e Butiá, conforme descrito abaixo: 
 

ITEM SUBITEM DESCRIÇÃO QTDE. VALOR UNIT. 

1 1 Agudo – Monitoramento de alarme 12 R$ 323,00 

1 2 Agudo – Chamado da Promotoria 120 R$ 0,95 

2 1 Pedro Osório – Monitoramento de alarme 12 R$ 282,00 

2 2 Pedro Osório - Chamado da Promotoria 120 R$ 0,95 

3 1 Cerro Largo - Monitoramento de alarme 12 R$ 320,00 

3 2 Cerro Largo - Chamado da Promotoria 120 R$ 0,95 

4 1 Butiá - Monitoramento de alarme 12 R$ 300,00 

4 2 Butiá - Chamado da Promotoria 120 R$ 1,00 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR TOTAL: 15.162,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, 
Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3989; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09, 
Provimentos PGJ nos 47/05, 33/08 e 54/02, e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  

UAJ Nº 183/2016 
PROCESSO Nº 1925-09.00/16-6 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/2016 
 

CONTRATADA: INOVA AR CONDICIONADO EIRELI - ME; OBJETO: aquisição de peças de reposição para resfriadores de água 
(Chillers), conforme especificações técnicas abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA PREÇO UNIT. 

01 Resistência de carter aqmt 100w,120V p/rthd 02 Trane R$ 750,00 

02 Fusivel tipo cartucho 10 Amp 600V classe cc 04 Trane R$ 100,14 

03 Fusivel proteçao temporizado 3 Amps 600 Volts class 04 Trane R$ 57,50 

04 Sensores de temperatura p/ ch530 03 Trane R$ 645,77 

05 Chicote eletrico de comunicacao de modulos eletronicos 02 Trane R$ 115,90 



 
 

8 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016. www.mprs.mp.br Edição Nº 2049 

 

Nº 001 

 
VIGÊNCIA: 12 meses; VALOR TOTAL: R$ 11.738,97; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, 
Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubricas 3013; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA  
E VENDA UAJ N° 192/2016 

PROCESSO Nº 1676-09.00/16-3 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90/2016 

 
CONTRATADA: POSITIVO INFORMÁTICA S.A.; OBJETO: aquisição de microcomputadores completos do tipo minidesktop, conforme 
especificações abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE MARCA/ MODELO VALOR UNITÁRIO 

1 Microcomputadores completos do tipo minidesktop 600 Positivo informática / positivo master 
C610 minipro 

R$ 
2.908,00 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 1.744.800,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto/Atividade 2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52 Rubrica 5228; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02, Leis Estaduais nos 11.389/99, 13.191/09 e 13.706/11, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Estadual nº 42.434/03 e 
Provimentos PGJ/RS nº 33/08, 47/05, 40/04 e 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO  

DE EQUIPAMENTOS UAJ Nº 194/2016 

PROCESSO Nº 1076-09.00/16-4 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 96/2016 

 
CONTRATADA: MARUMBI TECNOLOGIA EIRELI; OBJETO: 
locação de 400 (quatrocentos) equipamentos multifuncionais; 
VALOR MENSAL: R$ 34.200,00 (estimado); VIGÊNCIA: 48 
(quarenta e oito) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.00, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3921; 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02, Leis Estaduais nos 13.191/09 e 11.389/99 e 
Provimentos PGJ/RS nos 33/08, 47/05 e 54/02; 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de dezembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 

BOLETIM N.º 221/2016 

O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00717.00051/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Arvorezinha por Graziela  da Rocha Vaughan Veleda - 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de 
Arvorezinha com a finalidade de Investigar utilização de 
máquinas do Município de Arvorezinha na propriedade do 
 
 

06 Chicote eletrico de comunicacao de modulos eletronicos 08 Trane R$ 312,00 

07 Chicote eletrico de comunicacao de modulos eletronicos 02 Trane R$ 292,83 

08 Chicote eletr.c/conexão (conectoy global ext.curta) 04 Trane R$ 120,00 

09 Chicote eletr.c/conexao (conector global ext. Longa) 04 Trane R$ 156,91 

10 Kit de adaptação c/ conector femea cabo 4 fios p/ sensor 20 Trane R$ 162,50 
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Secretário de Obras Nédio Borsatto  Investigados: Município  
de Arvorezinha e Nédio Borsatto. Local do Fato: Arvorezinha. 
IC 00754.00023/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta por Tássia Bergmeyer  da Silveira 
- Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta com a finalidade de Apurar notícia 
de que a assessora da Educação Especial da 9ª 
Coordenadoria Regional da Educação, ANA PAULA ZORZI 
MARIANI, perseguiria a professora ELISANDRA DO AMARAL 
CUNHA.  
Investigada: Ana Paula Zorzi Mariani  Investigado: Ana Paula 
Zorzi Mariani. Local do Fato: Cruz Alta. 
IC 00754.00024/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta por Tássia Bergmeyer  da Silveira 
- Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta com a finalidade de Apurar falta 
de cumprimento do horário de trabalho e outras 
irregularidades correlatas praticadas, em tese, por Aline Bucco 
Bilibio enquanto professora de Educação Física pela 
Prefeitura de Cruz Alta.  
Investigados: Município de Cruz Alta e Aline Bucco Bilibio  
Investigados: Aline Bucco Bilibio e Município  de Cruz Alta. 
Local do Fato: Cruz Alta. 
IC 00754.00025/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta por Tássia Bergmeyer  da Silveira 
- Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta com a finalidade de Verificar a 
regularidade e a pertinência de compra de revistas infantis por 
parte do Município de Cruz Alta.  
Investigados: Município de Cruz Alta e Maurício de Produções  
Investigados: Maurício  de Souza Produções e Município  de 
Cruz Alta. Local do Fato: Cruz Alta. 
IC 00760.00027/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Encantado por Daniela Pires Schwab - 2º Promotor  de Justiça  
da Promotoria  de Justiça  de Encantado com a finalidade de 
apurar possíveis irregularidades decorrentes de concessão de 
auxílios financeiros a munícipes de Doutor Ricardo para 
consultas médicas na rede privada. Investigados: Alvimar Luiz 
Lisot e Zaquiel Roveda. Local do Fato: Encantado. 
IC 00780.00019/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar atos de 
improbidade administrativa consistentes: a) no pagamento, 
pelo Município de Sertão, consoante nota de empenho n.º 
932, para a elaboração de projeto de licenciamento ambiental 
pela empresa ZH8 Ambiental Consultoria e Projetos Ltda., 
sem a efetiva prestação do serviço, bem como contratação da 
referida empresa sem licitação; e b) no pagamento, pelo 
Município de Sertão, conforme ordem de pagamento n.º 932, 
de forma irregular, para a elaboração de projeto de 
licenciamento ambiental pela empresa Medterra Topografia 
Ltda., sem a devida licitação.  
LOCAL: Município de Sertão;  
INVESTIGADOS: Município de Sertão, Marcelo D´Agostini, 
ZH8 Ambiental Consultoria e Projetos Ltda. e Medterra 
Topografia Ltda  Investigados: Marcelo Dagostini, Medterra 
Topografia Ltda., Municipio  de Sertão e Zh8 Ambiental - 
Consultoria E Projetos Ltda - Me. 
IC 00780.00020/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar 
irregularidades, na administração municipal de Sertão, 
consistentes na:  
a) aquisição por preço superfaturado do veículo Fiat Siena EL 
1.4 Flex, novo, ano de fabricação e modelo 2014, da Cordial 
Distribuidora de Automóveis Ltda.;  

b) aquisição por preço superfaturado do veículo Fiat Palio Fire 
Way 1.0 Flex, novo, ano de fabricação 2014 e ano de modelo 
2015, da Cordial Distribuidora de Automóveis Ltda.;  
c) aquisição por preço superfaturado e com direcionamento de 
licitação do veículo Fiat Freemont Precision, novo, ano de 
fabricação 2013 e ano do modelo 2014, da Cordial 
Distribuidora de Automóveis Ltda.; e  
d) aquisição por preço superfaturado do caminhão Ford Cargo 
2429, novo, ano de fabricação e de modelo 2014, da Forpasso 
Caminhões Ltda.  
LOCAL: Município de Sertão;  
INVESTIGADOS: Município de Sertão, Marcelo D´Agostini, 
Jason Antunes de Lemos, Danúbia Timm de Oliveira, Laura 
Bacchi, Gainete Marques, Luis Mauricio Braga, Cordial 
Distribuidora de Automóveis Ltda. e Forpasso Caminhões 
Ltda. 
PI 00780.00022/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de investigar a contratação de 
empresa, pelo Legislativo Municipal de Sertão, através do 
edital de licitação n.º 003/2014, com sobrepreço, para a 
construção de pórtico de acesso à Câmara Municipal de 
Vereadores, bem como outras irregularidades do certame. 
Investigado não informado. Local do Fato: Sertão, RS. 
IC 00780.00024/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de investigar a regularidade da frota 
de veículos escolares do Município de Ipiranga do Sul, nos 
termos do Código de Trânsito;  
LOCAL: Município de Ipiranga do Sul;  
INVESTIGADO: Município de Ipiranga do Sul  Investigado: 
Município  de Ipiranga  do Sul. 
IC 00780.00028/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: apurar eventual prática 
de ato de improbidade administrativa consistente no 
recebimento de remuneração dos cofres públicos sem a 
contraprestação do serviço de professor.  
LOCAL: Erebango/RS;  
INVESTIGADO: Joel Kuaray Pereira. 
IC 00780.00030/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar a 
regularidade da frota de veículos escolares do Município de 
Estação, nos termos do Código de Trânsito;  
LOCAL: Município de Estação;  
INVESTIGADO: Município de Estação. 
IC 00780.00031/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar a 
regularidade da frota de veículos escolares do Município de 
Erebango, nos termos do Código de Trânsito;  
LOCAL: Município de Erebango;  
INVESTIGADO: Município de Erebango. 
IC 00780.00032/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar a 
regularidade da frota de veículos escolares do Município de 
Getúlio Vargas, nos termos do Código de Trânsito;  
LOCAL: Município de Getúlio Vargas;  
INVESTIGADO: Município de Getúlio Vargas. 
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IC 00780.00033/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar a 
regularidade da frota de veículos escolares do Município de 
Floriano Peixoto, nos termos do Código de Trânsito;  
LOCAL: Município de Floriano Peixoto;  
INVESTIGADO: Município de Floriano Peixoto. 
Inquérito Civil 01790.000.048/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARCELINO RAMOS em 
14/12/2016 por João Francisco Campello Dill com a finalidade 
de Of. nº 234/2016 - 3ª Zona Eleitoral - eventual improbidade 
administrativa por doação irregular para partido político   
Investigado(s): Partido dos Trabalhadores de Marcelino 
Ramos, Karla Maciel, Elizandra Pires de Matos, Damiella Aline 
Lazzarotto da Silva Costa, Marilde Pegorin, Guilherme Luiz 
Kipper, Jair Zeferino Beal, Graciela Cassol, Catia Roll Schelle. 
Local do Fato: Marcelino Ramos/RS. CAO comunicado: CAO 
CÍVEL E DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PI 00852.00112/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Rio Grande por José Alexandre  da Silva 
Zachia Alan - 1º Promotor  de Justiça  da Promotoria  de 
Justiça Especializada  de Rio Grande com a finalidade de 
Apurar possível irregularidade na contratação da empresa 
Delegações de Prefeituras Municipais pela Câmara de 
Vereadores de Rio Grande  Investigados: Câmara  de 
Vereadores  do Município  de Rio Grande e Delegações  de 
Prefeituras Municipais Ltda  Local do Fato: Rio Grande. 
PI 00852.00114/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Rio Grande por José Alexandre  da Silva 
Zachia Alan - 1º Promotor  de Justiça  da Promotoria  de 
Justiça Especializada  de Rio Grande com a finalidade de 
Apurar possível irregularidade na contratação da empresa 
DALLAGNOL e Advogados Associados pelo DATC - 
Departamento Autárquico de Transportes Coletivos  
Investigados: Dallagnol E Advogados Associados e Datc - 
Departamento Autárquico  de Transp Coletivos Pref Rio 
Grande. Local do Fato: Rio Grande. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, por seu Promotor de Justiça signatário, com base no 
artigo 129, inciso III e § 3º, da Constituição da República, no 
artigo 111 da Constituição Estadual, no artigo 8º, §1º, da Lei 
Federal n.º 7.347/85, no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal n.º 
8.625/93, no artigo 32, inciso II, da Lei Estadual n.º 7.669/82, e 
no Provimento PGJ n.º 26/2008, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, resolve retificar a Portaria de 
Instauração do Inquérito Civil n.º IC.00865.00016/2016 para 
tendo em vista o despacho das folhas 29/30, seja incluído 
como investigado o Sr. HERMES SFREDDO, Coordenador da 
Unidade Básica de Saúde Waldir Mozzaquatro à época dos 
fatos. 
IC 00907.00057/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Soledade por Tânia Maria Hendges Bitencourt - 4º Promotor  
de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Soledade com a 
finalidade de apurar possíveis atos de improbidade 
administrativa decorrentes de despesa com almoços sem 
finalidade pública, deficiências na comprovação da liquidação 
de despesa com a compra de materiais de construção, 
pagamento de multas de trânsito sem a apuração das 
responsabilidades, prescrição de dívida ativa por 
omissão/morosidade do gestor na promoção da cobrança 
judicial, compra direta de materiais de construção, sem 
procedimento licitatório, envolvendo empresa formada pela 
sociedade do Prefeito e sua filha (menor incapaz), no 
Município de Fontoura Xavier/RS”.  
Investigado: José Flávio Godoy da Rosa (Gestor Municpal - 
exercício 2009/2012).  
Local do Fato: Município de Fontoura Xavier/RS 

IC 00910.00015/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tapes com a finalidade 
de investigar atos de improbidade administrativa, em tese, do 
Prefeito Municipal de Cerro Grande do Sul, consistente no 
gasto aparentemente excessivo de combustíveis, cuja 
beneficiária é a empresa Oliveira Cardoso Comercial de 
Combustíveis Ltda  Investigado: Sérgio Silveira  da Costa. 
Local do Fato: Cerro Grande do Sul. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00728.00051/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cachoeira  do Sul por Débora Jaeger 
Becker - Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cachoeira  do Sul com a finalidade de 
OBJETO: fiscalizar a atuação do Poder Público Municipal, e a 
devida aplicação de verba orçamentária prevista na LOA 
2017, na efetiva criação de um Centro de Atenção 
Psicossocial Infanto-juvenil em Cachoeira do Sul.  
INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA,  
Coordenadora do Cao da Infância e da Juventude. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 

QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 
seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
IC 00754.00021/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta por Tássia Bergmeyer  da Silveira 
- Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Cruz Alta com a finalidade de Apurar 
irregularidade urbana gerada pela abertura de uma "boca de 
lobo" em via pública, gerando risco aos munícipes.  
Investigado: Município de Cruz Alta  Investigado: Município  
de Cruz Alta. Local do Fato: Cruz Alta. 
IC 00780.00027/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar eventual dano 
ao meio ambiente (poluição sonora) e o descumprimento das 
normas de segurança contra incêndios na casa noturna 
Cayena.  
LOCAL: Rua Senador Salgado Filho, 216, Getúlio Vargas;  
INVESTIGADO: Fabris & Karpinski LTDA – ME (CNPJ n.º 
15.279.976/0001-12). 
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IC 01202.00066/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Habitação E Defesa  da Ordem Urbanística por Heriberto 
Roos Maciel - 2º Promotor  de Justiça  da Promotoria  de 
Justiça  de Habitação E Defesa  da Ordem Urbanística com a 
finalidade de Investigar potencial infração à ordem urbanística 
em razão da ausência de rede de esgoto no Beco dos 
Coqueiros, nesta Capital. Investigado: Município de Porto 
Alegre. Interessada: Coletividade. Local do Fato: Porto Alegre. 
IC 01202.00064/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Habitação E Defesa  da Ordem Urbanística por Heriberto 
Roos Maciel - 2º Promotor  de Justiça  da Promotoria  de 
Justiça  de Habitação E Defesa  da Ordem Urbanística com a 
finalidade de Investigar potencial infração à ordem urbanística 
em razão da ausência de rede de esgoto na Vila Amazonas, 
nesta Capital. Investigado: Município de Porto Alegre. 
Interessada: Coletividade. Investigado: Local do Fato: Porto 
Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
Inquérito Civil 01631.000.529/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
DE PORTO ALEGRE em 13/12/2016 por Rossano Biazus 
com a finalidade de acesso ao banco de dados de 
informações do consumidor mediante pagamento 
Investigado(s): Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas 
(SPC Brasil). CAO comunicado: CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
IC 00852.00113/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Rio Grande por José Alexandre  da Silva 
Zachia Alan - 1º Promotor  de Justiça  da Promotoria  de 
Justiça Especializada  de Rio Grande com a finalidade de 
Acompanhar o trâmite do processo judicial 
(023/1.14.0005230-5) a que, oportunamente, se ingresse com 
providência relativa ao descumprimento de obrigação de não 
oferecer produtos vencidos, tudo conforme consta de medida 
liminar  Investigado: Wms Supermercados. Local do Fato: Rio 
Grande. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00743.00019/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Cível  de Carazinho por Paulo  da Silva Cirne - 2º Promotor  
de Justiça  da Promotoria  de Justiça Cível  de Carazinho com 
a finalidade de Corte de vegetação nativa - danos em área de 
preservação permanente.  
Investigado: Ernani Ivanor Hahn.  

Local: Carazinho/RS  Investigado: Ernani Ivanor Hahn. Local 
do Fato: Carazinho. 
IC 00748.00236/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adriana Karina Diesel 
Chesani - 1º Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul com a finalidade de investigar 
descarte irregular de resíduos de serviços de saúde.  
Partes: Representante - SEMMA; Investigado - Pio Sodalício 
das Damas de Caxias do Sul  
Local do Fato: Caxias do Sul-RS.  
IC 00748.00237/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adriana Karina Diesel 
Chesani - 1º Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul com a finalidade de investigar 
corte de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente - APP, sem licença ambiental.  
Partes: Representante - PATRAM; Investigado - Luis 
Fernandes Bermudes.  
Local do Fato: Caxias do Sul-RS.  
IC 00748.00238/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adriana Karina Diesel 
Chesani - 1º Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul com a finalidade de investigar 
Crime contra o meio ambiente - supressão de vegetação 
nativa, sem licença ambiental.  
Partes: Representante - PATRAM; Investigado - Dalvi Sergio 
Todero.  
Local do Fato: Caxias do Sul-RS.  
IC 00755.00022/2015 aditado na Promotoria  de Justiça Cível  
de Cruz Alta por Caroline Mottecy  de Oliveira - 1º Promotor  
de Justiça  da Promotoria  de Justiça Cível  de Cruz Alta com 
a finalidade de Apurar possível ocorrência de dano ambiental 
consistente no uso de sistema de irrigação (pivô)sem licença 
de operação emitida pelo órgão ambiental competente, na 
propriedade de Paulo Olavo da Silva, localizada em Três 
Capões, interior do Município de Boa Vista do Incra.  
Investigado: Paulo Olavo da Silva  Investigado: Paulo Olavo  
da Silva. Local do Fato: Boa Vista  do Incra. 
Inquérito Civil 01748.000.095/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DOIS IRMÃOS em 
14/12/2016 por Wilson Luís Grezzana com a finalidade de 
Fiscalizar possível prejuízo à visibilidade do prédio histórico 
sito na Av. São Miguel n. 1394, a partir da construção de 
acréscimos pela Mecânica Chico   
Investigado(s): Local do Fato: Dois Irmãos  CAO comunicado: 
CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
IC 00780.00023/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de Eventual dano ambiental, 
decorrente da supressão de vegetação nativa às bordas de 
um remanescente florestal, às margens de um pequeno 
córrego, em APP, sem licença ambiental, por Edegar Londero, 
no Município de Estação/RS  Investigado: Edegar Londero. 
Local do Fato: Getúlio Vargas. 
IC 00780.00027/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar eventual dano 
ao meio ambiente (poluição sonora) e o descumprimento das 
normas de segurança contra incêndios na casa noturna 
Cayena.  
LOCAL: Rua Senador Salgado Filho, 216, Getúlio Vargas;  
INVESTIGADO: Fabris & Karpinski LTDA – ME (CNPJ n.º 
15.279.976/0001-12). 
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IC 00780.00026/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de TERMO CIRCUNSTANCIADO DA 
PATRAM PASSO FUNDO INFORMA SOBRE EMPRESA DE 
COMÉRCIO DE BATERIAS SERRO, DE PROPRIEDADE DE 
OLICE VITALINO SERRO, QUE ESTARIA FUNCIONANDO 
DE FORMA IRREGULAR SEM LICENÇA AMBIENTAL NA 
RUA ARCANGELO GIACOMAZZI, 376, NO MUNICÍPIO DE 
ESTAÇÃO/RS  Investigados: Olice Vitalino Serro e Serro 
Bateria Me. Local do Fato: Getúlio Vargas. 
IC 00780.00034/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de Investigar dano ao meio ambiente 
decorrente da supressão de vegetação nativa em bordas de 
remanescentes florestais em áreas distintas de 0,54ha, 0,8ha 
e 0,4ha, atingindo exemplares como unha de gato, fumeiro 
bravo, canela e açoita-cavalo, em estágio inicial e médio de 
regeneração, sem licença ambiental, e como investigados 
Leonira Giaretta, CAC Construções Terraplanagem e 
Topografia e Francisco Nunes Barboza, no Município de 
Floriano Peixoto/RS  Investigados: Cac Construções 
Terraplanagem E Topografia, Francisco Nunes Barboza e 
Leonira Giaretta. Local do Fato: Getúlio Vargas. 
IC 00780.00026/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de TERMO CIRCUNSTANCIADO DA 
PATRAM PASSO FUNDO INFORMA SOBRE EMPRESA DE 
COMÉRCIO DE BATERIAS SERRO, DE PROPRIEDADE DE 
OLICE VITALINO SERRO, QUE ESTARIA FUNCIONANDO 
DE FORMA IRREGULAR SEM LICENÇA AMBIENTAL NA 
RUA ARCANGELO GIACOMAZZI, 376, NO MUNICÍPIO DE 
ESTAÇÃO/RS  Investigado: Serro Bateria Me. Local do Fato: 
Getúlio Vargas. 
IC 00780.00029/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de Investigar dano ao meio ambiente 
decorrente do corte de 15 árvores da espécie Pinheiro 
Brasileiro, realizado pela Madeireira Foltz Ltda., sem licença 
ambiental, na propriedade de Alecio Teixeira, e como 
investigados Madeireira Foltz Ltda., Luiz Carlos Foltz, 
Vanderlei Antonio Foltz, Divanir Rambo e Alecio Teixeira, no 
Município de Floriano Peixoto/RS  Investigados: Alécio 
Teixeira, Divanir Rambo, Luiz Carlos Foltz, Valdivo Foltz E 
Filhos Ltda e Vanderlei Antonio Foltz. Local do Fato: Getúlio 
Vargas. 
IC 00780.00035/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de OBJETO: investigar dano ao meio 
ambiente decorrente da canalização de nascentes d´água, 
sem licença ambiental.  
INVESTIGADOS: Flavio Jorge Dalla Costa, Jorge Roque 
Predebom, Mauro Luis Basso e Elo Luis Talgati.  
LOCAL: Getúlio Vargas, RS. 

IC 00780.00036/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Getúlio Vargas por Marcio Abreu Ferreira  da Cunha - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Getúlio 
Vargas com a finalidade de Investigar eventual dano ao meio 
ambiente decorrente do tombamento de caminhão e 
semirreboque da empresa Transposul Transportes LTDA, em 
que houve vazamento da carga de glicerina, acarretando: a) a 
morte/perecimento de vegetação nativa em estágio médio de 
regeneração natural, atingindo espécies como taquara, 
canela, e laranjeira do mato, em área de 0,04ha, fora de área 
de preservação permanente; b) a morte de aproximadamente 
1500 peixes de um açude, atingindo espécies como traíra, 
carpa capim, lambari e tilápia; e c) a possível contaminação 
do Rio Bonito, e como investigada a empresa Transposul 
Transportes LTDA, no Município de Sertão/RS.  
Investigado: Transposul Transportes Ltda. Local do Fato: 
Getúlio Vargas. 
IC 00814.00122/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Novo Hamburgo por Sandro  de Souza 
Ferreira - 1º Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Novo Hamburgo com a finalidade de apurar 
possíveis danos ao meio ambiente decorrentes de criação 
irregular de suínos, em Área de Preservação Permanente - 
APP, situada na Estrada das Tranqueiras, n.º 1250, Bairro 
Lomba Grande, em Novo Hamburgo, de responsabilidade de 
Jair da Silva.  
Investigado: Jair da Silva.  
Local: Estrada das Tranqueiras, n.º 1250, Bairro lomba 
Grande, Novo Hamburgo. 
IC 00824.00178/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Especializada  de Pelotas por André Barbosa  de Borba - 2º 
Promotor  de Justiça  da Promotoria  de Justiça Especializada  
de Pelotas com a finalidade de objeto: EVENTUAIS 
IRREGULARIDADES CONCESSÃO ALVARÁ LOCALIZAÇÃO 
À CASA NOTURNA LOS GRINGOS MARKETING & 
EVENTOS LTDA. (BOATE VENUS LOUNGE BAR).  
PARTES: INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE PELOTAS;  
LOCAL: PELOTAS/RS  Investigado: Município  de Pelotas. 
Local do Fato: Pelotas. 
Inquérito Civil 01633.000.744/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE DE PORTO ALEGRE em 13/12/2016 por 
Alexandre Sikinowski Saltz com a finalidade de Apurar 
perturbação de sossego pela Banda Saldanha, localizada na 
Av. Padre Cacique, nº 1355, Bairro Praia de Belas, nesta 
Capital   
Investigado(s): Local do Fato: Av. Padre Cacique, nº 1355, 
Bairro Praia de Belas, nesta Capital. CAO comunicado: CAO 
DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
IC 00833.00068/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  de 
Defesa  do Meio Ambiente  de Porto Alegre por Annelise 
Monteiro Steigleder - 3º Promotor  de Justiça  da Promotoria  
de Justiça  de Defesa  do Meio Ambiente  de Porto Alegre 
com a finalidade de Apurar Potencial contaminação do solo e 
água subterrânea em área do Posto Comercial de 
abastecimento TK Ltda, localizado na Av. Ceará, nº 
34(DESATIVADO), com SEDE na Av. Eduardo Prado, nº 415, 
Cavalhada, nesta Capital  Investigado: Comercial  de 
Abastecimento Tk Ltda. Local do Fato: Porto Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 01138.00010/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola de 
Educação Infantil Hermann Gmeinner (Aldeias Infantis SOS 
Brasil). Investigado: Escola  de Educação Infantil Hermann 
Gmeinner. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00011/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade no Centro 
Educacional Meimei. Investigado: Centro Infantil Meimei. Local 
do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00012/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade. Investigado: Colégio 
Metodista Centenário. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00013/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade no Colégio G10  
Investigado não informado. Local do Fato: Santa Maria.  
IC 01138.00014/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade no Colégio Gandhi. 
Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00015/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade no Colégio Riachuelo. 
Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00016/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola de 
Educação Infantil Doritos. Local do Fato: Santa Maria. 

IC 01138.00017/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola Ida 
Berteotti. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00018/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola de Ensino 
Fundamental Joaquina Carvalho. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00019/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola Marista 
Santa Maria. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00020/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola Nossa 
Senhora da Providência. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00021/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola Santa Rita 
de Cássia. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00022/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola Vila Vitória. 
Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00023/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na no Instituto São 
José. Local do Fato: Santa Maria. 
IC 01138.00024/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na na Escola de 
Educação Infantil Sesquinho. Local do Fato: Santa Maria. 
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IC 01138.00025/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria por Rosangela Corrêa 
da Rosa - Promotora  de Justiça  da Promotoria  de Justiça 
Regional  de Educação  de Santa Maria com a finalidade de 
Implantação de sala de recursos multifuncionais, 
regularização do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência e acessibilidade na Escola de 
Educação Infantil Vovô Orion. Local do Fato: Itaara. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-
Geral de Justiça, que o Ministério Público Eleitoral instaurou o 
Procedimento Preparatório Eleitoral, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
PA 00910.00080/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tapes com a finalidade 
de Apurar indícios de irregularidades nas contas da campanha 
de candidato à prefeito no Município de Cerro Grande do Sul, 
em virtude de doação procedida por André Neumann 
Barcellos e Barbara Schwalm da Silva, os quais, em tese, 
possuem renda incompatível com o limite estabelecido e 
cessão procedida por esta doadora quanto a bem móvel que 
não se encontra registrado em seu nome  Investigados: André 
Neumann Barcelos, Antônio Alexis Trescastro  da Silva e 
Barbara Schwalm  da Silva. Local do Fato: Cerro Grande do 
Sul. 
PA 00910.00079/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tapes com a finalidade 
de Apurar indícios de irregularidades nas contas da campanha 
de candidato à prefeito no Município de Cerro Grande do Sul, 
em virtude de doação procedida pelo Sr. José Ricardo 
Vandam Tavares, o qual, possui renda incompatível com o 
limite estabelecido, bem como, em relação a cessão 
procedida por Cenira Spiring Affeldt e Enio Tedesco da Costa 
quanto aos bens móveis que não se encontram registrados 
sem seus nomes  Investigados: Cenira Spiring Affeldt, Enio 
Tedesco  da Costa, Jose Ricardo Vandam Tavares e Sergio 
Pacheco Neuamnn. Local do Fato: Cerro Grande do Sul. 
PA 00910.00078/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tapes com a finalidade 
de Apurar indícios de irregularidades nas contas da campanha 
de candidato à prefeito no Município de Tapes, em virtude de 
adoção procedida por Cláudia Cezar Suris, a qual, em tese, 
possui renda incompatível com o limite estabelecido  
Investigados: Claudia Cezar Suris e João Paulo Ziulkoski. 
Local do Fato: Tapes. 
PA 00915.00141/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Vilma Corrêa. Local do Fato: 
Tramandaí. 
PA 00915.00142/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Janaina Serpa Groth Dos 
Santos. Local do Fato: Tramandaí. 

PA 00915.00143/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Sandra Regina Weber. Local do 
Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00144/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Dalila Caroline Ferreira  de 
Moraes. Local do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00145/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Ivani  de Fatima Biolchi. Local 
do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00146/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Flavia Canto  da Silva. Local do 
Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00147/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Neiva  de Oliveira Pacheco. 
Local do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00148/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Julinha  da Silva Santos. Local 
do Fato: Tramandaí. 
PA 00915.00149/2016 instaurado na Promotoria  de Justiça  
de Tramandaí por Antonio Metzger Képes - 4º Promotor  de 
Justiça  da Promotoria  de Justiça  de Tramandaí com a 
finalidade de SUSPEITA DE FRAUDE NO REGISTRO DE 
CANDIDATURA. Investigado: Nivia Cristina Gidiel Gomes. 
Local do Fato: Tramandaí. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Dezembro de 2016. 
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 


		2016-12-15T09:39:19-0200
	JANELISE CRISTINE CORTES ANHAIA:45031584068




